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K/ZI.  Obedecidos os preceitos le-
gal* relativo  a praça de .bena 
ponhoradoa, nao pode ser anu' 
lado o leilão levado a efeito 
sob o fundamento de serem 
bens arrematado* por tmortem-
aia Inferior & avaliação. 

VISTOS E RELATADOS os autos date processo, na 

parte oa que Jer&nimo Iurdit'in inter e recurso fXtraerdin bto 

para  ate Conselho, com fundamento no art. 893 inciso III e 

896, letra jj da Conaolidaç o das Leis do Trabalho, da deots o 

do Bar. Presidente da la. Junta de 0onoiltaç o e Julgamento do 

Distrito rederal, que anulou ma praça de bens realizada e man' 

dou que se realizasse nova praga: 

C0N3IDRÁNDO que o Conselho Regional do Trabalho 

d* ia. Região, por aordio de 31 de janeiro de 19I5, publiaido 

no Di rio da Justiça de 8 de março do mesmo ano, resolveu øcnft 

mar a dects o da la. Junta de Conct liaç o • Julgamento do Dtatz 

to Federal, que julgou procedente, em parte, a reoLsmaço apre' 

sentada por 3li o Roll*.s contra T.M. Rolias h Cia.; 

CONSIDERANDO que, notificada a, firma, J. LRol1ae 

& Cia, a dar cumprimento a sentença que a condenou a pagar  a 

E1iaL, Rollas a izaportancia de Cr$ 6.560,00 (sete mil quinhentos 

o sessenta cruzeiros) e mais Or$ 388,80 (trezentos e oitenta e 

oito cruzeiros e oitenta centavos) de custas, no atendeu aque-

la tírea a noitioaq o nem o mandado de eitaq o expedido, pelo 

que foram pen horados bens a ela pertenoenes, quais sejam  ti4 

refrigeradores, sendo dois e1triooe e um a gani 

CONSIDERANDO que ente& bens for am, peio laudo de 

ti.. 39, avaliados em Cr  9.500,00 (nove mil  e quinhentos cru-

zetroe)s; 

CONSIDERANDO que publicado 0 Ødtt*1 da prtmejr 
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praia -  (Diário da Justiça de 19-5-I.5) - ,  foram os bens a leilão, 

não tendo havido licitante, apesar do apregoado por diversas vo-

zes  (certidão de fia- 13)  -; 

CONSIDERANDO que, publicado o edital de 2a,. praga 

• (Diário da Justiça de 1)4-6-11.5)  foram novamente os  ena a lei-

1o, tendo d sido, então, ar eniat&dos polo 3nr. 3er6nimo 8urdmin, 

pelo maior lance que foi do Oro 1.000,00 (mil oruzetros)-, como ao 

v da oortLdo de fia. )45; 

CON3ID1RANDO que o Srir. Presidente da ia. Junta de 

0oz  laç o e Julgamento entendeu de anular o leilão e determinou 

que fossem re nv 4os os editais de praça, atendendo a deeproporgio 

verificada entre a ava1iaç o dos bens, 0r$ 9.500,00 -(nove mil e 

quinhentos oa'uzeiz'w )- e a importanci Intima pela qual foram arre-

matados, cr 1.000,00 -(mil cruzeiros )-, deois o esta que foi man• 

tida, em grau de agravo polo 8nz. Presidente do Conselho Regional 

do ¶trabalho, da 1. Regi o .(Pls. 53).; 

CONSIDERANDO que o recurso interpoato,ae enquadra 

perfeitamente nos dispostiivoe legais que o admite, como bem dø-

monstrou o recorrente nas suas razaeø de fie.  .3 

CONSIDERANDO que a praça es realizou de ac&rdo com 

as preecriçaea legais e o recorrente, que garantiu o lance com o 

sinal d* 20%, tal quem ofereceu o inico lerias, e o edital anuncia-

va  venda e arrematago doe bens 1ta quem otereoe  maior lance5; 

CONSIDEiANDO, portanto, que não 80 justifica, como 

bem poddera a Procuradoria da Justiça do Trabalho, a enulaçZo da 

praça, sob o fundamento de ser irrier'io o lance oferecido as a-

da porque o edital riso ressalvou esta, hipoteae, cuja incvaçao  não 

dei ar'ia,  aJj  r1pre3  o arrematante; 

RESOLVE o Conselho Nacional do Trabalho, unanime-. 
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mnte4ouiaz' ciheotmonto do recurso e dar-lho provimento, para o 

fim de,re'ormad.a a decis o, ser mantida a arremataç o efetuada pé 

Io  oor6nte. 

Mo de Janeiro, 32 de fevereiro de 19ti6. 
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